MOÇÃO Nº 10, DE 2008

Há meses que vêm se desenrolando no âmbito da Administração Federal as negociações relativas à adoção de uma nova política salarial para os servidores da Saúde Pública. 

Paralelamente vinha se desenvolvendo um longo processo de negociação em torno de do reajuste relativo à “antecipação das parcelas do Plano de Cargos, Carreira e Salários”, direito assegurado aos servidores federais da Saúde por diversas decisões judiciais, além de acordo firmado entre o Governo Federal e a categoria no início de 2006. Acordo cujo cumprimento iniciou-se com atraso, já que o pagamento da primeira parcela, que deveria ter ocorrido ainda em 2006 só se efetivou no início do ano seguinte. Uma das reivindicações da categoria é exatamente a antecipação do pagamento das parcelas remanescentes. 

Infelizmente, o modo como a atual administração tem conduzido as negociações não inspira a menor esperança de um acordo eqüitativo por parte dos servidores. 

O primeiro motivo de descontentamento recai sobre o próprio processo: não se pode admitir num País que diz acatar as convenções internacionais que regem a liberdade sindical que o Ministério da Saúde pretenda escolher as entidades representativas dos servidores. Se o direito a livre associação, consagrado pelo Texto Magno, é plenamente vigente e é observado pelo Governo Federal não se pode admitir que a Federação Nacional dos Sindicatos de Trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social – Fenasps seja excluída do processo de negociações coletivas pelo único motivo de estar em pleno processo de desfiliação da Central Única dos Trabalhadores – CUT. O governo não pode arrogar-se o direito de instaurar no Brasil por vias oblíquas a unicidade que a central petista reclama em seu nome.

O segundo motivo de inquietação por parte dos servidores recai sobre as propostas já encaminhadas pelo Governo Federal. Pretende a atual administração que duas das três gratificações permanentes que integram os vencimentos do servidor federal da saúde sejam incorporadas ao salário-base. Infelizmente, de tal mudança, que à primeira vista poderia parecer positiva, resultará a cessação daquela que nos últimos anos tem sido a causa dos poucos aumentos reais de que tem sido objeto a remuneração percebida pelos membros da categoria, especialmente aqueles que percebem os vencimentos mais baixos.

Além disso, a proposta de Plano de Cargos e Carreira – PCC apresentado pelo Governo Federal constitui-se em verdadeira aberração, já que até mesmo a amplitude salarial entre os distintos níveis de formação exigidos pelos cargos do setor – Superior, Intermediário e Básico – é diferenciada. 

Como sabemos, a amplitude salarial é a diferença no valor dos vencimentos entre o primeiro e o último padrão de vencimentos de uma determinada carreira. Desse modo, se o salário a ser percebido por determinado servidor no primeiro padrão de vencimentos de sua carreira corresponde a R$ 1.000,00 (mil reais) e os vencimentos do último padrão correspondem a R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), poderemos dizer que a amplitude salarial da carreira é de 80% (oitenta por cento).

Ora, se a Eficiência determina que os vencimentos percebidos por um servidor da categoria de Nível Superior sejam superiores àquele que remunera os serviços de um integrante da carreira de Nível Médio e que o salário deste seja superior àquele da carreira de Nível Fundamental, a Justiça e a Eqüidade ordenam que a amplitude salarial seja a mesma. Se aquele que inicia a sua carreira recebendo um salário de R$ 1.000,00 (mil reais) pode concluí-la recebendo R$ 1.800,00, quem inicia recebendo R$ 500,00 (quinhentos reais) deveria terminar sua carreira recebendo R$ 900,00 (novecentos reais). A diferença deve restringir-se ao nível de vencimentos, não sendo legítimo nem recomendável, segundo os princípios que regem a Administração de Recursos Humanos, que recaia sobre a perspectiva de progresso material propiciada pelo bom desempenho no exercício da profissão. 

Outro ponto sensível e que tem gerado certa ansiedade entre os servidores da Saúde Pública refere-se à Gratificação de Desempenho, que segundo a proposta de PCC, deverá responder por 20% (oitenta por cento) do acréscimo salarial a ser percebido pela categoria ao longo de suas respectivas carreiras (a chamada “ascensão funcional”). Muito embora o nome da gratificação deixe entrever uma ascensão funcional fundada no desempenho, a experiência tem demonstrado que muitas vezes tal requisito se reduz ao nomen juris do instituto, não tendo reflexo no processo de que resulta a sua atribuição ao servidor. Gratificação de Desempenho digna deste nome é aquela motivada por um processo formal de avaliação e não pela vontade discricionária do titular da direção ou da chefia. Nada indica, por enquanto, que será uma autêntica premiação do desempenho o que se pretende introduzir no âmbito do Ministério da Saúde. 

Assim, evidenciados a relevância da matéria e o interesse público de que a mesma se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que todas as entidades de representação dos servidores do Ministério da Saúde sejam admitidas nos processos de negociação coletiva, especialmente aquele relativo ao Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira, bem como para que de tais conversações resultem uma carreira justa e eqüitativa para todos os servidores federais, sem distinção. 

Sala das Sessões, em 17-3-2008.

a) Celso Giglio - PSDB

